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OBJETIVO

 

Este  livro/curso  tem  por  objetivo  de  estudar  a  prática  do “Processo  Administrativo  de  Julgamento  de  Penalidade  e Infração” e o “Processo Administrativo de suspensão do Direito de  Dirigir  e  da Cassação  da  CNH”  em  todos  os  seus  aspectos, desde  a  lavratura  do  Auto  de  Infração  até  a  mais  grave penalidade, que é a cassação. Com base no Código de Trânsito Brasileiro  -  CTB,  Legislação  Complementares,  Resoluções  do CONTRAN, Portarias do DENATRAN e no conceito básico do Direito  Administrativo,  constitucional  e  civil,  se  for  o  caso;  e por  fim,  disponibilizar  ferramentas  que  capacitem  ao leitor/educando (advogados, especialistas e, afins) a elaboração de  suas  defesas  e  recursos  e  introduzi-lo  aos  conhecimentos avançado  à  confecção  e  resolução  de  processos.  Aos  membros de  CJDP,  JARI,  e  aos  conselheiros  do  CETRAN,  como ferramentas de apoio.

 

O  trânsito  é  uma  matéria  de  prática  jurídica  que  cresce continuamente  e  que  vem  se  moldando  à  realidade  do  Direito Brasileiro.
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Aos profissionais do trânsito, do Direito, em especial aos da Educação 

de Trânsito;  

Aos que buscam e que cumprem as leis;  

Aos que buscam seus direitos;  

Aos que no Direito baseiam sua segurança.     
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“A igualdade é um direito e quando esse fato é violado, o único poder capaz de contornar esse fato é o Direito.” 


 Alexandre Basileis 

 

“A  Administração  não  pode  proceder  com  a  mesma desenvoltura  e  liberdade  com  que  agem  os  particulares, ocupados  na  defesa  de  suas  próprias  conveniências,  sob  pena de trair sua missão própria e sua razão de existir”


Celso Antônio Bandeira de Mello 

 

“Temos  o  direito  de  ser  iguais  quando  a  nossa  diferença  nos inferioriza; e temos o direito de ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. ”


Boaventura de Sousa Santos 

 

“Há  quem  identifique  o  direito  administrativo  como  direito constitucional concretizado”.


Fritz Werner

 

“Administrar é aplicar a lei de ofício”.


Seabra Fagundes 

 

“Não  é  competente  quem  quer,  mas  quem pode,  segundo  a norma de Direito”.


Caio Tácito 

 

Não  basta  adquirir  sabedoria;  é  preciso,  além  disso,  saber utilizá-la. 


Marcus Tullius Cicero 
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NOTA DO AUTOR 

 

A Legislação e o Direito de Trânsito 

 

À  priori,  devemos  informar  que,  apesar  de  ser  uma

matéria  de  cunha  prático  e  cotidiano,  muitos  ainda  sentem dificuldades em entender e interpretar a disciplina trânsito, mais especificamente o Direito de Trânsito com à realidade jurídica. A  Legislação  de  Trânsito  é  abrangente  e  está  constantemente sendo alterada e atualizada para a realidade social e jurídica de nosso  ordenamento  jurídico  brasileiro,  alterando  artigos, revogando  incisos  e  parágrafos  e  muitas  das  vezes  mudando toda interpretação do texto e contexto da lei, principalmente em relação  as  regulamentações  editadas  pelo  CONTRAN,  as resoluções,  que  são  passiveis  de  interpretação,  ainda  sem  falar nos  julgados  de  Conselhos  (Cetran),  que  administrativamente confirmam  a  decisão  final,  ou  seja,  a  coisa  julgada administrativamente - (confirmam no caso concreto e especifico [stricto]  e  não  geral,  abstrato  e  "latu"  )  e  a  JARI  (Juntas Administrativas) que tem competência autônoma para decidir e fundamentar  suas  decisões  conforme  sua  interpretação  do  caso concreto,  segue  o  mesmo  patamar  dos  conselhos  (stricto),  mas sem decisão definitiva administrativamente.

 

A  Legislação  de  Trânsito  compreende  a  Lei  9.503/1997,  as Resoluções  e  Deliberações  do  Contran,  as  Portarias  do
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Denatran,  Decretos  Presidenciais,  Constituição  Federal, Instruções  de  Serviços  dos  órgãos  e  entidade  estaduais, pareceres  do  Cetran,  aplicado  a  sua  territoriedade.  Por  isso  a necessidade  de  intenso  trabalho  de  leitura  e  estudo  para  que domine  e  compreenda  e  assimila  e  interprete  a  Legislação  de Trânsito;  sem  contar que os tribunais têm feito um  trabalho  de reparar  os  retalhos  deixado  pelo  CTB  e  muita  das  vezes, editando  súmulas  e  jurisprudência  em  vista  de  erros  e negligencias ou até mesmo de ignorância dos órgãos executivos (administração  pública),  que  trabalham  na  lavratura  do  Auto, fazem  julgamento  da  peça  acusatória,  e  ainda  tem  as  JARIs (cada órgão executivo tem sua JARI) e Cetran (cada estado tem seu Conselho) que irão avaliar e julgar decisões de recursos que chegam em seu conhecimento.

Contudo,  para  início  de  conversa,  quando  se  pensa  em

Direito  de  Trânsito,  devemos  ter  em  mente  que  a  Direito  de Trânsito  é  uma  legislação  do  ramo  do  Direito  Administrativo, mas  que  alcança  o  direito  constitucional,  penal  e  civil, principalmente, entre outras leis que a corroboram. Exemplo de como  o  Direito  de  Trânsito  é  abrangente  e  alcança, principalmente,  os  ramos  Direitos  mencionados  acima  é  que  a infração  de  trânsito  é  uma  infração  administrativa  de  cunho pecuniário em que o infrator é punido com pagamento de multa, muitas  das  vezes  com  penalidade  de  suspensão  do  direito  de dirigir,  ou  cassação  da  CNH  ou  até  mesmo  com  uma  simples advertência por escrito.

No  entanto,  essa  simples  infração  pode  ocasionar  um

dano a outrem, tendo que o infrator causador do dano indenizar,
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ou seja, reparar tal dano causado (Direito Civil) e além do dano, ele  poderá  causar  um  crime  e  ser  penalizado  criminalmente (Direito Penal – atribuído ao Código de trânsito, lei especial, ou quando não couber, segue o ramo das leis do Direito Penal). Um exemplo é a conduta de beber e dirigir que poderá o infrator ser autuado na infração administrativa do artigo 165 (caso assopre o etilômetro) ou no artigo 165-A caso recuse o bafômetro e ainda ser enquadrado como crime de trânsito no artigo 306 do CTB e se caso, cometeu algum dano, terá que ser processado na esfera civil para repara-lo.

Veja  que  apenas  uma  conduta  poderá  gerar  dois

institutos  contra  o  infrator,  o  penal  e  o  administrativo  e  se  ele ainda causar dano a outrem, deverá reparar o dano causado. Um único  ato  cometido  pelo  infrator  pode  repercutir, simultaneamente, nas esferas administrativa, penal e civil.

Mas  quando  o  assunto  é  processo  administrativo  de

trânsito, julgamento, defesa, recursos, revisão, cabe ainda outras leis e normas diversas tais como a Lei 9.874 de 1999 – Lei do Processo Administrativo Federal; a Lei 9.783 de 1999 – Lei da Prescrição  Administrativa;  Lei  13.105  de  2015  -  Código  de Processo Civil. Entre outros diplomas.

 

Portanto,  lhe  faço  o  convite  para  caminhar  nessa  seara

em que o campo de estudo é extenso e permanente.

 

Professor Esp.  Alexandre Basileis
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Introdução à Lei 9.784/1999  

No que couber ao Direito de Trânsito 

 

Processo Administrativo na Administração Pública Federal

 

Especificação do assunto:

 

Quando  se  faz  o  estudo  do  Direito  Administrativo  de

Trânsito relacionado ao Processo Administrativo de Julgamento de Penalidade e Infração de Trânsito, há que considerar, estudar e  conhecer  os  Direitos  Constitucionais  e  Obrigações  da administração  pública  em  relação  ao  administrado.  Apesar  da Lei 9.784/1999 ser de cunho federal, porém por admissibilidade, se  aplica  as  outras  esferas  da  administração  pública  direta  e indireta dos Estados e Municípios quando lhe faltar leis própria. Portanto, tenha em mãos, exemplar da CF/88 entre outros livros do  Direito  de  Trânsito,  legislação  de  Trânsito,  Direito Administrativo  (principalmente  sobre  os  Atos  Administrativos) e constitucionais (sobre o tema de Direitos Pétreos - garantias e direitos  constitucionais),  para  corroborar  seus  conhecimentos. Ainda  há  que  estudar  as  resoluções  e  Código  de  Trânsito Brasileiro  para  melhor  claridade  do  tema  e,  claro,  a  lei  do processo  administrativo  quando  houver.  A  exemplo  da  Lei 10.177/1998  do  Estado  de  São  Paulo    que  “regula  o  processo administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual.”

 

Veja algumas leis (que dependendo do caso concreto), se

aplicam ao Processo Administrativo de trânsito.
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✓ Lei 9.503 de 1997–Código de Trânsito Brasileiro – CTB;  ✓ Lei  9.874  de  1999 –  Lei  do  Processo  Administrativo

Federal;

✓ Lei 9.783 de 1999 – Lei da Prescrição Administrativa; ✓ Lei  8.429  de  1992 –  Lei  Atos  de  Improbidade

Administrativa - LIA;

✓ Lei 10.406 de 2002 - Código Civil; ✓ Lei 13.105 de 2015 - Código de Processo Civil; ✓ Entre  outras  normas  aplicáveis  ao  caso  concreto  em

questão.

 

A própria OAB/SC – Blumenal dá um parecer sobre o tema:

 

Quando  se  trata  de  processo  administrativo  de forma  mais  ampla,  deve-se  levar  em  conta  não somente as normas e regras  isoladamente, todo o sistema normativo deve ser levado em conta, haja vista  tratar-se  de  um  ramo  do  direito  autônomo, que tem suas próprias definições e especificidades. (OAB/SC – Blumenal) 

 

Procedimento ou Processo Administrativo? 

 

Afinal de contas, o que é Processo Administrativo? Será

aquela pasta com documentos ou aquela notificação que avisa o administrado? Obviamente que não. Estes são os autos, a parte física que materializa o processo.
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Nas  palavras  de  Rodrigo  Galvão,  Procurador  Federal  e

professor  universitário,  “O  processo  administrativo  é  a  forma através da qual a Administração dialoga com os administrados, com  seus  agentes  e  registra  seus  atos.  O  procedimento administrativo,  por  sua  vez,  é  o  rito,  o  “caminho”  que  o processo segue.”

Assim,  não  é  diferente  no  processo  administrativo  de

penalidade de infração de trânsito ou da suspensão do direito de dirigir  ou  da  cassação  da  CNH,  entre  outros,  todos  eles  são  a forma  na  qual  a  administração  dialoga  com  os  motoristas  e proprietário de veículo e o procedimento, é o meio pelo qual a administração irá conduzir esse diálogo. Mas, este diálogo deve estar dentro das regras, das normas, das leis.

 

Disposições Gerais da Lei 9.784/1999

 

A Lei 9.784/1999 instituiu, no âmbito da Administração

Pública Federal direta (órgãos da Presidência da República e dos Ministérios)  e  indireta  (Autarquias,  Empresas  Públicas, Sociedades  de  Economia  Mista  e  Fundações  Públicas),  regras basilares sobre o processo administrativo, visando, em especial, à  proteção  dos  direitos  dos  administrados  e  ao  melhor cumprimento dos fins da Administração.

Os  preceitos  instituídos  pela  lei  de  processo

administrativo  também  se  aplicam  aos  órgãos  dos  Poderes Legislativo  e  Judiciário  da  União,  quando  no  desempenho  de função administrativa.

Para  os  fins  da  Lei  de  Processo  Administrativo,

consideram-se:
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a)  órgão:  a  unidade  de  atuação  integrante  da estrutura  da  Administração  direta  e  da  estrutura da Administração indireta;  

b)  entidade:  a  unidade  de  atuação  dotada  de personalidade jurídica;  

c)  autoridade:  o  servidor  ou  agente  público  dotado de poder de decisão. 

 

Princípios  Legais  vinculados  no  agir  da  Administração

Pública:

 

A Administração  Pública  obedecerá,  aos  princípios  da

legalidade,       finalidade,       motivação,       razoabilidade, proporcionalidade,  moralidade,  ampla  defesa,  contraditório, segurança  jurídica,  interesse  público  e  eficiência.  Ainda  vale lembrar  que  o  art.  37  da  CRFB  já  enumera  os  princípios  da legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e eficiência.

Nos  processos  administrativos  serão  observados,  entre

outros, os critérios de:

 

i)   Atuação conforme a lei e o Direito;  ii) Atendimento a fins de interesse geral, vedada a 

renúncia  total  ou  parcial  de  poderes  ou competências, salvo autorização em lei;  

iii) Objetividade  no  atendimento  do  interesse 

público,  vedada  a  promoção  pessoal  de  agentes ou autoridades;  

iv) Atuação  segundo  padrões  éticos  de  probidade, 

decoro e boa-fé;  
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v) Divulgação  oficial  dos  atos  administrativos, 

ressalvadas  as  hipóteses  de  sigilo  previstas  na Constituição;  

vi) Adequação  entre  meios  e  fins,  vedada  a 

imposição de obrigações, restrições e sanções em medida     superior     àquelas     estritamente necessárias ao atendimento do interesse público;  

vii) Indicação  dos  pressupostos  de  fato  e  de 

direito que determinarem a decisão;  

viii) Observância  das  formalidades  essenciais  à 

garantia dos direitos dos administrados;  

ix) Adoção  de  formas  simples,  suficientes  para 

propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados;  

x) Garantia  dos  direitos  à  comunicação,  à 

apresentação de alegações finais, à produção de provas  e  à  interposição  de  recursos,  nos processos de que possam resultar sanções e nas situações de litígio;  

xi) Proibição  de  cobrança  de  despesas  processuais, 

ressalvadas as previstas em lei;  

xii)      Impulsão,     de     ofício,     do     processo 

administrativo,  sem  prejuízo  da  atuação  dos interessados;  

xiii) Interpretação  da  norma  administrativa  da 

forma que melhor garanta o atendimento do fim público  a  que  se  dirige,  vedada  aplicação retroativa de nova interpretação. 

 

Os  administrados  têm  direito  frente  a  Lei  do  Processo

Administrativo em relação a administração pública, que são:
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I - ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores,  que  deverão  facilitar  o  exercício  de seus  direitos  e  o  cumprimento  de  suas obrigações;  

II  -  ter  ciência  da  tramitação  dos  processos administrativos  em  que  tenha  a  condição  de interessado,  ter vista dos autos, obter cópias de documentos  neles  contidos  e  conhecer  as decisões proferidas;  

III  -  formular  alegações  e  apresentar documentos  antes  da  decisão,  os  quais  serão objeto de consideração pelo órgão competente;  IV  -  fazer-se  assistir,  facultativamente,  por advogado,    salvo    quando    obrigatória    a representação, por força de lei. 

 

Os  administrados  têm  algum  dever  diante  da

administração  pública?  Sim,  da  mesma  forma  que  os administrados  têm  direitos,  o  dever  também  os  persegue  e  são aqueles de:

 

I - expor os fatos conforme a verdade;  

II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé;  III - não agir de modo temerário;  

IV  -  prestar  as  informações  que  lhe  forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos fatos. 

 

A  respeito  do  início  do  Processo  Administrativo  de 

Trânsito, vamos sair da seara da Lei 9.784/1999 e prosseguir no CTB e nas resoluções do CONTRAN, pois, tem sua própria
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natureza de iniciação do processo administrativo. Mais à frente voltaremos  com  a  lei  9.784/1999  e  com  alguns  aspectos importantes ao processo.

 

Início do Processo Administrativo de Trânsito dado pela Lei 9.503/1997 – que institui o Código de Trânsito Brasileiro.

 

Em  se  tratando  do  Processo  Administrativo  de

Julgamento  de  Penalidade  e  Infração  de  Trânsito,  O  início processual  administrativo  se  dá  somente  quando  houver  a constatação  de  uma  infração  pelo  agente  da  autoridade  de trânsito.

 

Mas  atenção!  O  Auto  de  Infração  de  Trânsito  -  AIT  é  o documento  que  dá  início  ao  processo  administrativo  para imposição  de  punição,  em  decorrência  de  alguma  infração  à legislação de trânsito. Sendo s sua lavratura um ato vinculado na forma da Lei, não havendo discricionariedade com relação a sua lavratura, conforme dispõe o artigo 280 do CTB.

 

“Ocorrendo  infração  prevista  na  legislação  de trânsito,  lavrar-se-á  auto  de  infração,  do  qual constará...:”

 

Portanto,  para  dá  início  ao  Processo  Administrativo  de

julgamento de  Penalidade  e  Infração  de  Trânsito  é  necessário que  ocorra  em  primeiro  lugar  uma  conduta  tipificada  como infração  dada  pela  legislação  de  trânsito ( I  -  tipificação  da infração)  e  que  essa  conduta  seja,  comprovada,  conforme parágrafo segundo do artigo 280 do CTB:
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A  infração  deverá  ser  comprovada  por declaração  da  autoridade  ou  do  agente  da autoridade  de  trânsito,  por  aparelho  eletrônico ou  por  equipamento  audiovisual,  reações químicas     ou     qualquer     outro     meio tecnologicamente     disponível,     previamente regulamentado pelo CONTRAN. 

 

O  agente  ou  autoridade  de  trânsito, deve  presenciar  o

cometimento  da  infração  e  assim,  lavrar  o  respectivo  AIT  e aplicar  as  medidas  administrativas  cabíveis,  sendo  vedada  a lavratura  do  AIT  por  solicitação  de  terceiros.  Ainda  que  o flagrante,  seja  por  videomonitoramento,  é  o  agente  ou  a autoridade  deve  flagrar  e  deve  estar  em  situação  remota  e online.  Segundo  o  artigo  2  da  Res.  909/20022  do  CONTRAN que diz:

 

A  autoridade  ou  o  agente  da  autoridade  de  trânsito, 

exercendo  a  fiscalização  remota  por  meio  de  sistemas  de videomonitoramento,  poderão  autuar  condutores  e  veículos,  cujas infrações  por  descumprimento  das  normas  gerais  de  circulação  e conduta tenham sido detectadas "online" por esses sistemas. 

 

Assim, não se permite que haja a correspondência entre

servidores ou particular sobre a comprovação da infração para o agente  da  autoridade  em  serviço.  Para  que  o  agente  possa exercer suas atribuições como agente da autoridade de trânsito, o servidor civil ou policial militar deverá ser credenciado, estar devidamente uniformizado, conforme padrão da instituição, e no
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regular exercício de suas funções, bem como o uso de veículo, na  fiscalização  de  trânsito,  deverá  ser  feito  com  os  mesmos caracterizados.

 

Obs.: A respeito do Processo Administrativo 

de julgamento de Penalidade e Infração de 

Trânsito falaremos mais especificamente no 

módulo correspondente ao tema onde 

trataremos do processo administrativo de 

forma mais especifica. 

 

Já no caso de um Processo Administrativo de Suspensão

do  Direito  de  Dirigir  ou  da  Cassação  da  CNH,  que  apesar  de serem bem parecidos em relação ao da infração, no entanto, em relação ao início  do processo  são diferentes. E também há que considerar  o  que  se  impugna  neste  processo  e  seu  mérito.  Isso veremos mais à frente.

Como  vimos  acima,  o  início  do  processo  em  relação  a

infração de trânsito, se dá na forma da lei e especialmente com o flagrante do cometimento da infração pelo agente da autoridade com  a  lavratura  do  AIT.  Não  há  possibilidades  de  um  agente presenciar  a  conduta  infracionária  hoje  e  fazer  a  lavratura  do Auto  amanhã.  No  entanto,  ao  que  tange  o  processo Administrativo  de  Suspensão  e  Cassação  da  CNH  não  se  dá pelas vias da lavratura do Auto de Infração, e sim, pelo processo
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transcorrido em todo seu procedimento de defesa e recursos e só depois de mantida a penalidade da infração que será instaurado o  processo  administrativo  (se  for  o  casso)  para  aplicação  da penalidade de Suspensão do Direito de Dirigir ou da Cassação da  CNH;  reservado  todos  os  direitos  de  ampla  defesa  e  do contraditório.

Neste caso, o processo administrativo pode iniciar-se de

ofício  (por  vontade  da  própria  administração  pública)  ou  a pedido de interessado. Sendo necessário para dá início conter os seguintes dados, conforme artigo 5º da lei 9.784/1999:

 

✓ órgão  ou  autoridade  administrativa  a  que  se 

dirige; 

✓ identificação  do  interessado  ou  de  quem  o 

represente; 

✓ domicílio  do  requerente  ou  local  para 

recebimento de comunicações; 

✓ formulação  do  pedido,  com  exposição  dos 

fatos e de seus fundamentos; 

✓ data  e  assinatura  do  requerente  ou  de  seu 

representante. 

 

Ainda,  em  se  tratando  da  questão –  Processo  de

Suspenção  do  Direito  de  Dirigir –  PSDD  e  do  Processo  de Cassação da CNH – PCCNH – há que considerar duas situações, uma  conforme  a  Resolução  182/2005  do  CONTRAN  que “dispõe  sobre  uniformização  do  procedimento  administrativo para  imposição  das  penalidades  de  suspensão  do  direito  de dirigir e de cassação da Carteira Nacional de Habilitação” há
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uma  regulamentação  especifica  para  que  o  órgão  competente notifique  o  infrator  sobre  a  respectiva  abertura  do  processo  de Suspensão  ou  de  Cassação  da  CNH,  outra  Notificação  da imposição  da  penalidade  e  ainda  uma  terceira,  com  base  no artigo  19  da  Resolução  182  que  é  a  Notificação  de  Bloqueio. Enfim, sendo 3 Notificações para conclusão do procedimento de suspensão e cassação.

 

Mas Atenção! 

 

Vale  ressaltar  que  processos  de  suspensão  do direito  de  dirigir  e  cassação  da  CNH  abertos depois  da  entrada  em  vigor  da  lei  13.281/2016, isto  é,  01/11/2016,  são  regidos  até  então  pela deliberação  163/2017  do  COTRAN.  Neste  caso, não  vale  o  procedimento  de  notificações apresentados na rédea da Res. 182/2005.  

 

Assim,  vamos  tratar  dos  processos  regidos  pela

resolução  723/2018,  mais  especificamente  no  artigo  10º (décimo) onde temos os requisitos mínimo que deverá conter na Notificação  de  Abertura  e  de  Penalidade  de  PSDD.  O  caput (art.10) diz que o ato instaurador do processo administrativo de suspensão do direito de dirigir conterá o nome, a qualificação do infrator,  as  infrações  com  a  descrição  sucinta  dos  fatos  e  a indicação dos dispositivos legais pertinentes.
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No módulo referente aos processos de PSDD e PCCNH,

continuaremos  com  essas  informações,  no  momento  ficaremos somente  com  esses  dados  como  uma  base  sobre  os  dados mínimos em relação ao procedimento administrativo de abertura dos processos de Suspensão do Direito de Dirigir e da Cassação da CNH.

 

O trânsito como matéria de Direito Público 

 

O  trânsito  possui  como  princípio  fundamental  à

segurança e à preservação da vida de todos os usuários das vias terrestres, sendo direito do cidadão e dever do Estado (art. 1º, do CTB). Assim, o Estado está legitimado a atuar contra condutas ilícitas e individuais praticadas pelo cidadão em via terrestre que atentem ou possam atentar contra a segurança, à vida e ao meio ambiente no trânsito.

 

Por  conta  disso,  a  Administração  Pública  quando 

julga recursos de multas de trânsito através do PROCESSO ADMINISTRATIVO  DE  TRÂNSITO  deve  se  pautar  sempre pelos  princípios  constitucionais  e  demais  normas processuais,  pois  o  direito  de  trânsito  faz  parte  do  direito público e como tal deve ser respeitado. 
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Introdução  ao  Processo  Administrativo  de 

Julgamento  de  Penalidade  e  Infração  de 


Trânsito 

 

Aqui faremos uma chamada básica para o tema sobre o

Processo  Administrativo  de  Julgamento  de  Penalidade  e Infração de Trânsito.

Quando  se  trata  de  processo  administrativo,  entre  o

particular (administrado) e administração púbica relacionado ao participar  do  trânsito  como  condutor,  ele  se  inicia  por  vontade do  interessado,  que  é  o  administrado.  Quando  por  vontade própria, o particular, enseja fazer parte do trânsito e procura uma credenciada do poder público, neste caso autoescola e dá início ao Processo de Primeira Habilitação. Aplica-se a lei 9.784/1999, a  Resolução  do  CONTRAN  789/2020  e  suas  alterações;  as Instruções de Serviços ou Portarias do respectivo DETRAN do domicilio ou residência do interessado.

Porém,  quando  o  assunto  é  Processo  Administrativo  de

Julgamento  de  Penalidade  e  Infração  de  Trânsito,  tende  que deitar-se  sobre  diversas  resoluções  dependendo  do  caso concreto, o CTB e leis diversas.

Mas,  à  princípio,  o  Processo  Administrativo  de

Julgamento  de  Penalidade  e  Infração  de  Trânsito  está  de  certa forma,  condicionado  ao  processo  administrativo  de  primeira habilitação.  Então  vejamos  que  existe  dois  processos autônomos,  mas  que  estão,  de  certa  forma,  vinculados,  pois  o objeto que está em xeque é a CNH, que lhe é uma autorização para  conduzir  veículo  em  via  pública,  que  é  uma  outorga  do
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poder público ao particular. O poder estatal fiscalizador e poder de polícia administrativa e a garantia do particular em continuar ou não com o direito de dirigir.

 


Desmitificando uma ideia...  

 

É comum ouvir as pessoas relacionando o direito de ir e

vir com a posse e obtenção da CNH. É natural que pense assim, afinal  de  contas,  relacionam  tal  direito  permissivo  (dirigir veículo)  com  direito  natural  (ir  e  vir).  O  que  não  pode  ser comum  e  natural  é  no  direito  de  trânsito,  nos  Processos (Administrativo  de  Julgamento  de  Penalidade  e  Infração  de Trânsito  e  de  Suspensão  e  Cassação)  relacionar  tal  Direito Constitucional de ir e vir, com o direito permissivo de dirigir.

Dirigir  veículo  em  via  pública  é  uma  permissão

concedida através de uma licença. Essa licença, que é a Carteira Nacional de Habilitação – CNH, que  é outorgada ao candidato que  postula  o  direito  (licença)  para  poder  dirigir  o  veículo  em vias terrestres de forma legal.

Para  tanto,  analisando  algumas  expressões  tais  como:

Permissão  Para  Dirigir,  Carteira  Nacional  de  Habilitação, Suspensão do Direito de Dirigir e Cassação da CNH são todas formas genéricas expressivas relacionadas ao ato permissionário concedido  que  é  a  utilização  do  espaço  público  com  o  veículo automotor ou elétrico.

Neste  caso,  a  Permissão  Para  Dirigir,  é  a  extensão  do

processo  de  habilitação,  onde  o  candidato,  depois  de  aprovado em todas as etapas de exames, agora está sendo fiscalizado pelo
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Estado  em  estágio  probatório,  na  pessoa  da  Administração Pública, sob os olhares de seus agentes para lhes conferir depois de 12 meses a carteira definitiva.

Veja  que  a  PPD,  que  tem  validade  de  um  ano,  não

confere  ao  seu  possuidor,  as  garantias  (direito  concreto) enquanto está no período de 12 meses; salvo, se aprovado, não cometendo  nenhuma  infração  grave  ou  gravíssima  ou reincidente  em  média.  Sendo  aprovado  no  estágio  probatório, recebe a Carteira Nacional  de Habilitação conforme artigo 148 do CTB e Resolução 789/2020 do Contran.

Então  temos  a  Permissão  Para  Dirigir –  que  quando

aprovado período probatório recebe a CNH que garante a ele o direito  definitivo  relativo  de  continuar  dirigindo  o  veículo  em via pública. Digo “direito definitivo relativo” pelo fato de que, caso este que agora possui a CNH computar em seu prontuário 20  pontos  ou  mais  em  12  meses  ou  cometer  uma  infração gravíssima que é auto suspensiva, ou seja, suspende o direito de dirigir  de  maneira  especifica  (direta)  terá  esse “direito”  de dirigir Suspenso.

Veja  que  a  expressão  do  artigo  261  não  é  suspender  a

Carteira Nacional de Habilitação, e sim, suspender o Direito de Dirigir  conquistado  depois  de  todas  as  etapas,  inclusive  o estágio.

Como a CNH é o documento que comprova a aquisição

do direito, o que suspende é justamente o direito obtido no curso do  processo  de  primeira  habilitação.  Esse  direito  é  abstrato, sendo  comprovado  pela  CNH.  Quando  em  processo  de
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Suspensão,  o  órgão  de  registro  faz  bloqueio  do  direito  em processo administrativo.

Diferente da cassação.  A cassação, não caça o direito e

sim o documento que valida o direito. Conforme o artigo 263 do Código diz que: A cassação do documento de habilitação dar-se-á:  Cassando  (cancelando)  o  Documento  (Carteira –  CNH), anula  o  direito  obtido,  conquistado.  Com  o  cancelamento  do documento,  a  relação  jurídica  de  certa  forma  foi  extinta  e  se caso  o “ex-habilitado”  queira  habilitar-se,  terá  que  passar  por alguns procedimentos de exames conforme o parágrafo segundo do  artigo  263  - o  infrator  poderá  requerer  sua  reabilitação, submetendo-se a todos os exames necessários à habilitação,

 

Veja  que  com  a  expressão  “reabilitar”  (habilitar-se

novamente)  comprova  que  o  direito  foi  extinto.  Já  que  o documento foi cancelado.

Pois bem, desmitificando a relação do Direito de ir e vir

com  a  CNH.  Então,  convido-os  a  pegarem  as  ferramentas  e mãos à obra!

 

A partir de agora, iniciaremos o módulo I do curso onde

trataremos  de  forma  bem  simplificada  sobre  o  tema  Direito Administrativo de Trânsito.
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MÓDULO I 

 

Introdução: 

 

Noções  de  Direito  de  Trânsito  e  o  Processo  Administrativo  de Trânsito

 

Tratar  da  matéria  Direito  de  Trânsito  ou  Processo

Administrativo de Trânsito em nosso sistema jurídico não é algo fácil a ser feito. Primeiro, não devemos  confundir o Direito de Trânsito com o Direito Administrativo de Trânsito. Segundo, as Normas  que  regem  o  Direito  no  Brasil  têm  início  na Constituição  da  República  Federativa  do  Brasil  (1988), principalmente  o  tema  em  questão,  o  DAT –  Direito Administrativo de Trânsito.

Nenhuma Norma, por mais excelente que seja, por mais que

faça  ter  resultados  práticos  e  corretos,  não  podem  ferir  a Constituição  Federal –  CF/88.  E  não  só  em  questão  de inconstitucionalidade  da  letra,  se  qualquer  norma  vigente  ferir direitos  e  garantias  fundamentais  do  cidadão,  essa  lei  ou processo se torna uma aberração jurídica, pois, fica sem Direito Jurídico de agir frente a CF/88.

Mas    vamos    a    dois    exemplos     clássicos     de

inconstitucionalidades de Lei e do Processo Administrativo em que  deve  ser  reparado  ou  cancelado,  frente  ao  texto constitucional.

DA TEORIA A PRÁTICA  

 

Primeiro caso: A Lei fere a Constituição Federal. 

 

A  Constituição  Federal  reserva  privativamente  a União, a competência para legislar sobre trânsito e transporte (art. 22, XI). O STF tem considerado inconstitucional  leis  estaduais  e  municipais  que invadem  esta  competência  privativa  da  União legislando sobre sinalização, valores de multa, etc. (ADI  2802/  RS  Inconstitucionalidade  formal  de normas  estaduais  que  exigiam  a  sinalização  da presença  de  equipamento  de  fiscalização eletrônica...,  (Brasil,  Departamento  Nacional  de Trânsito – 2010) 

 

Segundo caso: Processo Irregular. 

 

APELAÇÃO  CÍVEL –  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE AUTO  DE  INFRAÇÃO  DE  TRÂNSITO  C/C DEVOLUÇÃO  DE  VALORES  PAGOS – ENQUADRAMENTO  LEGAL  PREVISTO  NOS AUTOS  DE  INFRAÇÃO  QUE  SE  REVELA EQUIVOCADO –  MULTAS  INEXIGÍVEIS – RESTITUIÇÃO  DA  IMPORTÂNCIA  PAGA – IMPERIOSIDADE – SENTENÇA REFORMADA – RECURSO PROVIDO. 

Advém    da    constatação    do    equivocado enquadramento  legal  visualizado  no  auto  de infração  a  necessidade  de  que  seja  declarada  a sua nulidade, o que termina por tornar inexigível a multa  estipulada  e  imperiosa  a  restituição  de eventual  valor  pago  pelo  administrado.”  (TJMS; Ap.  Cível  nº  2008.015884-8;  Rel.  Des.  Rêmolo Letteriello; 4ª Turma; j. 3/2/2009). 
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APELAÇÃO  CÍVEL –  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE AUTO  DE  INFRAÇÃO  DE  TRÂNSITO,  C/C DEVOLUÇÃO  DE  VALORES –  ERRO  NA TIPIFICAÇÃO  DA  INFRAÇÃO  DE  TRÂNSITO – CLASSIFICAÇÃO EQUIVOCADA DA VIA – ATO ADMINISTRATIVO  NULO –  DEVOLUÇÃO  DO VALOR  PAGO  A  TÍTULO  DE  MULTA – RECURSO PROVIDO.  

Embora o condutor de veículo tenha confessado a prática  de  infração  de  trânsito,  se  a  penalidade que  lhe  fora  imputada  não  corresponder  ao enquadramento  legal  previsto  no  Código  de Trânsito  Brasileiro,  o  ato  administrativo  que  lhe deu  origem  encontra-se  inquinado  de  vício, tornando-se inexigível a multa nele estipulada, nos termos  do  art.  281,  parágrafo  único,  inciso  I,  do CTB.”  (TJMS;  Ap.  Cível  nº  2006.003895-9;  Rel. Des.  Sideni  Soncini  Pimentel;  5ª  Turma;  j. 5/3/2009). 

 

1.   O Direito de Trânsito

 

O  Direito  de  Trânsito  está  baseado  em  um  aglomerado

de  leis  e  normas  tais  como  a  Constituição  da  República Federativa do Brasil  - CF/88,  Convenções  Internacionais sobre Trânsito Viário, Direitos Humanos, a Lei 9.503/1997, bem como as  Resoluções  do  Contran,  os  Pareceres  e  Deliberações  do Contran,  Portarias  do  Denatran  e  Instruções  e  resoluções  dos Cetrans  e  do  Contrandife.  Quando  se  trata  de  Legislação  de Trânsito, o assunto é mais especifico (Stricto).
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Ainda há que se mencionar como foi dito acima (página

14)  sobre  as  demais  leis  aplicáveis  ao  Processo  administrativo que  podem  por  analogia  e  admissibilidade  ser  aplicado  ao Direito Administrativo de Trânsito.

 

Mas vamos por parte, o que é trânsito? 

 

O  Código  de  Trânsito  Brasileiro –  CTB  considera

trânsito  como  “a  utilização  das  vias  por  pessoas,  veículos  e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação,  parada,  estacionamento  e  operação  de  carga  ou descarga.”  O  anexo  I  do  CTB  (Conceitos  e  Definições) conceitua  o  trânsito  em  “movimentação  e  imobilização  de veículos, pessoas e animais nas vias terrestres.”

 


Analisando os termos 

 

Veja que o Artigo 1º; §1º do Código considera o trânsito

a utilização e o conceito definido no anexo I do próprio CTB é de  movimentação  e  imobilização.  Isso  dá  uma  sensação  de redundância, mas não é. Vamos verificar os termos usados:

 

Utilizar = Usar; fazer uso de. Ou seja, eu faço uso da via como pessoa para alguma finalidade, seja para caminhar, pedalar, correr, sentar. Em relação ao carro, o que seria a utilização  do  veículo  em  vias  terrestres?  Somente conduzir?  Não.  Dirigir,  conduzir,  parar,  estacionar, empurrar,  largar...  ou  seja,  utilizar  tem  uma  finalidade. Utilizo para algum fim. 

DIREITO ADMINISTRATIVO DE TRÂNSITO 

 

Movimentar  =  imprimir  movimento  a;  pôr-se  em movimento. Posso estar com meu veículo em via pública apenas  movimentando  ele,  empurrando,  sem  nenhuma utilização da via em termos de utilização de um ponto x a um ponto y. apenas empurrei meu veículo que estava no terreno baldio até minha garagem.  Não fiz uso (utilizei) do  veículo  como  condutor.  (Veja  que  se  faço  uso  dele como  condutor,  faço  para  imprimir  velocidade,  não imprimo movimento, o próprio veículo que o faz, apenas aciono  o  comando  de  pedais,  por  isso  o  nome, AUTOMOTOR) 

 

Imobilizar = tornar imóvel; tornar-se imóvel. Da mesma maneira, tirei meu veículo da garagem e deixei ele na via parado. Neste caso, poderia ser como condutor ou não e nesse caso, tem relação com utilizar, tem uma finalidade em curso, deixar ele imobilizado. 

 

Aqui  podemos  entender  que  segundo  o  Conceito

definido  pelo  CTB.  Trânsito  é  a  movimentação –  fazer  algo movimentar  ou  movimentar-se,  sem  nenhuma  finalidade  e imobilização –  tornar  imóvel  ou  tornar-se  imóvel,  ou  seja, estacionar ou estar parados sem nenhuma finalidade. “Estacionei o veículo em via pública, estou utilizando.

Mas  o  que  isso  tem  com  Direito  Administrativo  de

Trânsito?  Tudo.  A  lei  se  interpreta  pelo  espirito  da  letra.  Veja que interpretar a lei é fazê-la ser aplicada de maneira concreta, objetiva  e  coesa  pelo  que  a  lei  diz  e  dentro  da  moralidade. Coexistem  várias  técnicas  que  auxiliam  na  interpretação.  Elas podem ser classificadas de acordo com seus aspectos peculiares:
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1A  hermenêutica  jurídica  é  o  ramo  da hermenêutica que se ocupa da interpretação das normas jurídicas, estabelecendo métodos para a compreensão legal.  

 

2Fundamentado     na     argumentação,     a hermenêutica  é  um  método  humanístico  de pesquisa,  sendo  distinto  em  escopo  e procedimento do método científico. 

 

Digamos  que  o  Direito  é  um  plano  superior  entre  os

homens,  é  uma  divindade  que  precisa  ser  interpretada,  que precisa  transliterar  sua  linguagem  para  a  percepção  humana  e nela,  perceptível  para  sua  aplicação.  Assim  sendo,  quando  se trata  do  Direito  Administrativo  de  Trânsito,  precisamos conhecer  as  leis  e  normas  que  o  ditam  e  interpretá-lo  para melhor aplicação.

 


Analisando... 

 

Imagine  que  ao  receber  um  processo  Administrativo  de

Penalidade  de  Infração  de  Trânsito  que  menciona  que  você transitava  em  calçadas,  passeios  e  passarelas;  Código infracionário 5819-1 e artigo 193 do CTB, veja que cada verbo tem uma definição bem clara do que se pede. Vejamos:

 

Trafegar – a expressão trafegar só há em 3 momento no CTB,  no  artigo  311  - Trafegar  em  velocidade incompatível  com  a  segurança;  e  duas  vezes  no  artigo 328.  Sua  definição  na  língua  portuguesa  é  aplicada  ao transporte:  Andar  no/em  tráfego;  que  tem  sentido  direto 
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com  a  movimentação  de  mercadoria,  transporte  de cargas. 

Transitar –  expressão  que  não  está  especificamente  no CTB,  nos  conceitos  e  definições.  Mas  por  analogia, transitar  vem  de  trânsito,  que  é  a  movimentação  e imobilização  de  veículos  ou  pelo  artigo  1º  e  parágrafo primeiro  do  CTB  =  trânsito  é  a  utilização  das  vias (veículo)  conduzidos  ou  não,  para  fins  de  circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. Conduzir – tem sempre o sentido de habilitação e nunca de circulação, trafegar ou transitar. Sempre relacionado a permissão para dirigir. 

Circulação –  circulação  tem  sentido  público  da  coisa. Onde  todos  que  estejam  habilitados,  podem  utilizar  o veículo para circulação com segurança. 

Passar  sobre –  Ir  de  um  local  para  outro;  atravessar. Posso utilizar minha motocicleta para passar na (sobre a) calçada (utilizando ela) para entrar na minha garagem. 

 

Defesa utilizada em processo contra AIT – VV064xxxx:

 

O  que  ocorre  de  fato  é  que  a  uma  inconsistência sobre  a  suposta  infração  por  “transitar”  com  o veículo,  uma  motocicleta, sobre  a  calçada  e/ou passeios  e/ou  passarela  na  Av.  Davino  Matos. Segundo  o  Auto  de  Infração,  que  deu  início  ao processo  administrativo  de  julgamento  de penalidade  e  infração  de  trânsito,  não corresponde com a verdade dos fatos, pois, que é impossível,  neste  ponto  trafegar  ou,  transitar  ou, conduzir  um  veículo  sobre  tal  disposto,  pelo  fato de  ali  haver  inúmeras  barracas  de  camelô  e 
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pedestres caminhando a todo tempo conforme foto em anexo.  

 

Neste caso, há inconsistência no AIT e segundo o Artigo 281 inciso I. O auto de infração deverá ser arquivado e seu registro julgado insubsistente: 

 

I - se considerado inconsistente ou irregular; 

 

Ainda pesa sobre o Auto, a irregularidade do AIT, que  é  obrigatório  ao  agente,  ao  lavrar  o  Auto  de Infração,  descrever  no  campo  observação,  a situação observada. O que de fato não houve, pois que, não houve tal conduta infracionária descrita.  

 

Se o condutor estava transitando sobre a calçada, passeio  ou  passarela,  conforme  descrito  no  auto, possivelmente haveria de atropelar algum pedestre ou bater em alguma barraca. 

O que pode ser contestado por este que recorre é a expressão transitar  que  segundo  o  léxico  é conduzir, movimentar. Cabe ainda ressaltar o que diz o Manual do Agente de Trânsito – PMES 

 

“Deve-se  observar  que  o  artigo  transitar  quer dizer  utilizar  a via  para  o  deslocamento,  ou  seja, se  um  motociclista,  por  exemplo,  sai  da  faixa  de rolamento  da  via  e  passa  a  conduzir  sua motocicleta  sobre  a  calçada  por  um  espaço  de tempo considerável,  no  intuito  de  adiantar-se  aos demais  condutores,  este  estará  sujeito  às  sanções previstas neste artigo” 

no caso em questão, o artigo 193 do CTB. 
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“É imprescindível que o agente da autoridade de trânsito  considere  que  o  condutor  de  veículo automotor  pode,  por  exemplo,  passar  sobre  a calçada para entrar ou sair de uma garagem, de um  estacionamento  ou  de  uma  área  qualquer, logo  seria  totalmente  incoerente  comparar  o trânsito  por  um  dos  locais  indicados  por  este artigo  com  o  fato  de  passar  sobre  um determinado  local.”  (Manual  Agente  de  Trânsito PMES – 2014) 

 

1«Norma Jurídica: Hermenêutica Jurídica». Jus Brasil. 3 de outubro de 2013. Consultado em 13 de setembro de 2015. 

2«Filosofia - Hermenêutica jurídica: A função criativa do juiz».  Âmbito Jurídico. Consultado em 28 de setembro de 2015. 

 


1.1 Legislação De Trânsito 

 

Sem  muita  delonga  e  sem  mergulhar  muito  fundo  para

conceituar a Legislação de Trânsito para que não se torne uma leitura  enfadonha,  cansativa  e  de  pouca  utilidade  prática.  No entanto, haja vista que para ter sucesso em qualquer área laboral ou  intelectual  é  necessário  dominar  o  conhecimento  especifico da  matéria  e  aqui  não  é  diferente,  apesar  de  uma  busca constante,  é  necessário  ter  um  conhecimento  prévio  da Legislação  de  Trânsito  e  certa  noção  de  processo  e procedimento administrativo. Então, saiba que: A Legislação de Trânsito  é  um  conjunto  de  normas  legais  que  disciplinam  e orientam  todas  as  atividades  que  envolvem  o  trânsito  nas  vias abertas  à  circulação,  uniformizando  os  conhecimentos  e componentes.
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É  importante  saber  também  que  o  trânsito  brasileiro  é

regulamentado  pela  Lei  9.503/97 –  Código  de  Trânsito Brasileiro –  CTB,  e  pelas  Resoluções  do  Contran  que  o complementam e regulamentam em determinado momento. Por assim  dizer,  a  Legislação  de  Trânsito,  compreende  o  CTB;  as Resoluções  do  Contran,  as  Portarias  do  Denatran;  portaria  do Cetran  e  Contrandife;  os  Decretos  presidenciais  e  os  tratados. Também  é  bom  estar  atento  e  saber  que  os  órgãos  de  trânsito municipais  também  têm  autonomia  para  criar  regras  de circulação,  parada  e  estacionamento  do  trânsito  local  (sem condutor ferir a Lei maior, isto é a Constituição Federal, como a Lei  Federal  9.503/1997,  as resoluções do Contran, entre outras regras). Um exemplo disso é o rotativo de placas na cidade de São  Paulo,  que  foi  regulamentado  pela  prefeitura  e  é considerado  uma  infração  de  trânsito  se  violar  essa  normativa municipal. (Ainda que contestada por muitos). Portanto,  é  imprescindível  que  o  educando  tenha  uma  noção bem  apurada  da  legislação  de  trânsito,  para  seu  sucesso  neste curso. Principalmente, para fins de aplicação deste curso em seu oficio,  se  for  o  caso,  seja  plausível  e  que  lhe  traga conhecimentos práticos.

 

Por  fim,  a  Legislação  de  Trânsito  trata  de  Normas  de

Circulação  e  Conduta,  infrações  e  penalidades,  processo administrativo,  crimes  de  trânsito,  responsabilidades,  entre outros temas que serão tratadas sistematicamente neste curso.
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1.2 Sistema Nacional De Trânsito – Sinatran ou SNT 

 

O  Código  de  Trânsito  Brasileiro –  CTB  foi  Instituído

pela  Lei  9.503/97.  É  uma  lei  Ordinária  Federal  de  âmbito Nacional que tem por finalidade regular o uso das vias terrestres abertas à circulação.

Por  assim  dizer,  o  CTB  trata  especificamente  e

diretamente com o usuário das vias terrestres e com os órgãos e entidades que irão, dentro de sua circunscrição  e competências estabelecidas no Código, gerir o trânsito urbano e rodoviário em todo território nacional.

Assim,  os  primeiros  quatros  capítulos  do  CTB  tratam  de

uma  apresentação  de  sua  aplicabilidade,  responsabilidades  e conceitos. Chamada de Disposições Preliminares, a exemplo de:

 

✓ O  trânsito  de  qualquer  natureza  nas  vias 

terrestres  do  território  nacional,  abertas  à circulação, rege-se por este Código.

✓ Considera-se  trânsito  a  utilização  das  vias 

por pessoas, veículos e animais, ...

✓ O  trânsito,  em  condições  seguras,  é  um 

direito  de  todos  e  dever  dos  órgãos  e entidades  componentes  do  Sistema  Nacional de Trânsito, ...

✓ Os  órgãos  e  entidades  componentes  do 

Sistema Nacional de Trânsito respondem, ...

✓ Os  órgãos  e  entidades  de  trânsito 

pertencentes  ao  Sistema  Nacional  de Trânsito  darão  prioridade  em  suas  ações  à defesa da vida, ...
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✓ São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, 

as  avenidas,  os  logradouros,  os  caminhos,  as passagens,  as  estradas  e  as  rodovias,  que terão seu uso regulamentado...

✓ As  disposições  deste  Código  são  aplicáveis  a 

qualquer veículo, bem como aos proprietários, condutores  dos  veículos  nacionais  ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

✓ Os  conceitos  e  definições  estabelecidos  para 

os  efeitos  deste  Código  são  os  constantes  do Anexo I.

 

Logo  em  seguida,  no  artigo  5º,  o  Código  trata  de

conceituar  o  Sistema  e  taxar  sua  finalidade  o  exercício  das atividades de:

 

•   planejamento, •   administração, •   normatização, •   pesquisa, •   registro e licenciamento de veículos, •   formação, •   habilitação e reciclagem de condutores, •   educação, •   engenharia, •   operação do sistema viário, •   policiamento, •   fiscalização, 
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• julgamento  de  infrações  e  de  recursos  e 

aplicação de penalidades.

 

Esses temas são todos tratados dentro do próprio código

de forma sistemática. No artigo 6º mostra o objetivo básico do SINATRAN que são:

 

 I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito,  com  vistas  à  segurança,  à  fluidez,  ao conforto, à defesa ambiental e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento;

 II  -  fixar,  mediante  normas  e  procedimentos,  a padronização  de  critérios  técnicos,  financeiros  e administrativos  para  a  execução  das  atividades de trânsito;

 III  -  estabelecer  a  sistemática  de  fluxos permanentes  de  informações  entre  os  seus diversos  órgãos  e  entidades,  a  fim  de  facilitar  o processo decisório e a integração do Sistema. 

 

No  artigo  7º  temos  a  Composição  e  a  Competência  do

Sistema  Nacional  de  Trânsito  e  de  seus  respectivos  órgãos  e entidades que o compõe e que serão alvo de estudos desse curso para fins de identificação, competência e recursos.

 

Atenção!  Sugiro  a  leitura  e  estudo  minucioso  dos  seguintes artigos,  onde  trata  das  competências  dos  referidos  órgãos  ou entidades:

 

✓ Art. 12. Compete ao CONTRAN; ✓ Art. 14. Compete aos Conselhos Estaduais de Trânsito; 

